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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Agravo de Instrumento nº. 2003468-56.2014.815.0000

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Agravante: Maria José de Andrade – Adv. Aluisio Bento Filho, Dhélio Ramos e 
outros.

01 Agravada: Consortel – Comércio e Representação Ltda.

02 Agravada: Potyran Veículos e Peças Ltda.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
CONTRATO  DE  ADESÃO  A  GRUPO  DE  VENDA 
PREMIADA.  AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO.  NÃO 
RECEBIMENTO DO BEM OU DA CARTA DE CRÉDITO 
RESPECTIVA.  PEDIDO  DE  PENHORA  DE 
NUMERÁRIO.  ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA 
INDEFERIDA.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES PARA CONCESSÃO DE 
TUTELA  ANTECIPADA.    DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.

-  Não  havendo  prova  inequívoca  do  direito 
pleiteado  capaz  de  convencer  o  magistrado  da 
verossimilhança  das  alegações,  e  não  sendo 
demonstrado o perigo de dano irreparável  ou de 
difícil  reparação,  não  há  como  ser  concedida  a 
tutela antecipada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, 
em negar provimento ao agravo.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  de Instrumento interposto  por  Maria 
José de Andrade hostilizando decisão interlocutória de fl. 83, proferida pelo 
Juízo de Direito da Comarca de Santa Luzia, nos autos da ação de Indenização 
por danos materiais e morais com pedido de antecipação de tutela, movida 
pela ora agravante contra Consortel – Comércio e Representação Ltda. e 
Potyran Veículos e Peças Ltda.

O  magistrado  singular,  considerando  a  inexistência  dos 
requisitos ensejadores, indeferiu o pleito de antecipação de tutela.

Insatisfeita,  a  recorrente  interpôs  o  presente  Agravo  de 
Instrumento, relatando que, em 02 de agosto de 2010, celebrou um contrato 
de adesão a grupo de venda premiada celta com as agravadas, para aquisição 
de um veículo Celta Life Flex Power, duas portas, cinco lugares, 1.0, injeção 
eletrônica, VHC/E ou a emissão de carta de crédito em valor atualizado. 

Alegou  que,  inobstante,  o  término  do  pagamento  dos 
valores referentes ao contrato citado alhures, há 01 (um) ano e 05 (cinco) 
meses, ainda não recebeu o bem ou carta de crédito equivalente. 

Dessarte, argumentou o desrespeito às cláusulas contratuais 
e,  por fim, pugnou pela concessão de justiça gratuita nos presentes autos, 
bem como a concessão de liminar para a penhora de numerários em conta 
bancária  de  titularidade  das  agravadas,  via  bancenjud,  no  valor  de  R$ 
35.888,63 (trinta e cinco mil oitocentos e oitenta e oito reais e sessenta e três 
centavos) e provimento do recurso.

Indeferimento do pedido de atribuição de efeito suspensivo 
às fls. 91/93.

Ausentes  informações,  consoante  certidão  de  fl.  102,  e, 
igualmente ausentes contrarrazões, tendo em vista que as agravadas ainda 
não foram citadas no processo em primeiro grau.

Instada  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça 
opinou no sentido de negar provimento ao recurso (fls. 103/106).
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É o relatório.

VOTO

Dessume-se  dos  autos  que  a  agravante  pleiteou,  em 
primeiro grau, a concessão de antecipação de tutela, em ação de Indenização 
por danos materiais e morais,  com o escopo de ver penhorada a quantia de 
R$ 35.888,63 (trinta e cinco mil oitocentos e oitenta e oito reais e sessenta e 
três centavos), via bancenjud, na conta das agravadas, tendo em vista que, 
segundo ela, mesmo com o término do contrato de adesão a grupo de venda 
premiada, não recebeu o bem ou a carta de crédito.

O magistrado “a quo” indeferiu a tutela antecipada, pois não 
vislumbrou os requisitos ensejadores à sua concessão.

Insatisfeita,  a  insurreta  veio  a  esta  Instância  Recursal 
pleiteando a citada concessão de tutela antecipada para que fosse realizada a 
penhora.

Pois bem, observa-se que a recorrente celebrou, em 02 de 
agosto  de  2010,  contrato  de  adesão  a  grupo  de  venda  premiada  com as 
agravadas, para aquisição de um veículo Celta Life Flex Power, duas portas, 
cinco lugares, 1.0, injeção eletrônica, VHC/E ou a emissão de carta de crédito 
em valor atualizado. 

Ocorre que, segundo ela, passados mais de 01 (um) ano e 
05 (cinco) meses do término do contrato não recebera o bem ou a carta de 
crédito respectiva.

 Como já  dito  alhures,  a  decisão  impugnada consiste  no 
indeferimento de antecipação de tutela, desta forma, para que a pretensão da 
agravante  pudesse  ser  acolhida,  precisaria  preencher  todos  os  requisitos 
dispostos no art. 273 do Código de Processo Civil, segundo o qual:

“O juiz poderá, a requerimento da parte, antecipar, total ou 
parcialmente,  os  efeitos  da  tutela  pretendida  no  pedido 
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inicial, desde que, existindo prova inequívoca, se convença 
da verossimilhança da alegação e: 

I - haja  fundado receio  de dano irreparável  ou de difícil  
reparação; ou 

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o 
manifesto propósito protelatório do réu”.

Primeiramente,  o  dispositivo  em  comento  exige  a 
demonstração de prova inequívoca do alegado, a fim de que o magistrado se 
convença da verossimilhança das alegações da parte.

É  relevante  lembrar  que  a  pretensão  antecipatória  da 
recorrente tem como fundamento a existência de um contrato de adesão de 
venda premiada com as empresas agravadas.  Entretanto, tal ajuste merece 
esclarecimentos e dilação probatória,  assim, não há que se falar  em prova 
inequívoca ou verossimilhança das alegações.

Outrossim, impende salientar que  o ajuste entre as partes 
fora celebrado no ano de 2010, não havendo, portanto, perigo de lesão grave 
ou de difícil reparação, pois a medida pleiteada poderá ser a qualquer tempo 
utilizada. Além do que, trata-se de penhora de numerário, medida que, ao ser 
deferida inicialmente, poderá ocasionar maiores gravames.

Corroborando o  entendimento  esposado,  é  pacífico  o 
posicionamento jurisprudencial:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  DECISÃO  MANTIDA.  Para  a 
concessão  da  tutela  antecipada,  necessário  que  todos  os 
requisitos exigidos pelo artigo 273 do Código de Processo Civil  
estejam presentes,  devendo  ser  apresentada  prova  inequívoca 
hábil  a  convencer  a  verossimilhança  das  alegações  da  parte, 
aliada  ao  perigo  de  dano  irreparável  ou  de  difícil  reparação. 
Ausentes os requisitos exigidos pelo artigo 273 do CPC deve ser  
indeferida a tutela antecipada. (TJ-MG - AI: 10024133288514001 
MG , Relator: Luiz Artur Hilário, Data de Julgamento: 29/04/2014, 
Câmaras  Cíveis  /  9ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação: 
08/05/2014)
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DIREITO  PRIVADO  NÃO 
ESPECIFICADO.  TUTELA  ANTECIPADA.  REQUISITOS  NÃO-
PREENCHIDOS.  Não  tendo  a  parte  agravante,  desde  logo, 
demonstrado a verossimilhança dos fatos narrados na exordial,  
tampouco a presença de dano irreparável,  de difícil  ou incerta 
reparação, resta inviável o acolhimento do pedido de antecipação 
dos  efeitos  da  tutela.  RECURSO  DESPROVIDO.  (Agravo  de 
Instrumento  Nº  70059066498,  Décima  Sexta  Câmara  Cível,  
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado 
em 15/05/2014) (TJ-RS - AI: 70059066498 RS , Relator: Paulo 
Sérgio Scarparo, Data de Julgamento: 15/05/2014, Décima Sexta 
Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  Diário  da  Justiça  do  dia 
19/05/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANO 
MORAL E MATERIAL. ERRO MÉDICO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
REQUISITOS. AUSÊNCIA. A norma insculpida no art. 273 do CPC 
exige  a  presença  de  prova  inequívoca  e  verossimilhança  do 
alegado  para  o  deferimento  da  tutela  antecipada,  sendo  que 
nenhum dos dois requisitos estão presentes no caso em exame, 
ao  menos,  por  ora.  A  versão  posta  na  inicial  é  unilateral.  O  
deferimento da antecipação da tutela só se justifica nos estreitos 
limites legais. Como posto pelo juízo, não é possível em juízo de 
cognição  sumária  deferir-se  o  pleito  da  agravante  sem  a 
instalação  do  contraditório, que,  via  de  regra,  deve  ser 
assegurado. NEGADO SEGUIMENTO AO AGRAVO.” (grifos nossos) 
(TJRS, AI Nº 70019883198, 10ª Câmara Cível, Relator: Luiz Ary 
Vessini de Lima, Julgado em 05/06/2007)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, de forma a manter a decisão vergastada.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do julgamento os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro dos Santos.
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Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus 
Lopes Ferreira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de 
agosto de 2014.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

R e l a t o r 
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